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Grupo  Macrodesafios  Objetivos Estratégicos Indicadores  Metas  Iniciativas  

 Sociedade  

Garantia dos direitos fundamentais  

Fortalecimento da relação institucional da 
Justiça Federal com a sociedade  

1. Elevar a qualidade dos serviços prestados  

2. Ampliar a oferta de serviços digitais  

Índice de Acesso à Justiça  

Resultado da Pesquisa de Avaliação  

Índice de Transparência  

  

Aprimorar os processos  de 
trabalho de ouvidoria e do PJe-
Cor  

Aprimorar o Portal do TRF 1ª 
Região 

Processos internos 
que agilizam a 
prestação 
jurisdicional  

Agilidade e produtividade na prestação 
jurisdicional  

Prevenção de litígios e adoção de soluções 
consensuais para os conflitos  

Consolidação do sistema de precedentes 
obrigatórios  

3. Incentivar e aprimorar a conciliação pré-
processual  

4. Finalizar a migração de outros sistemas 
para o PJe  

5. Promover e aprimorar a identificação de 
Incidentes de Resolução de Demandas 
Repetitivas   

6. Aprimorar a estrutura e os processos de 
trabalho da área cartorária  

10-A. Aprimorar a estrutura organizacional 
da área judicial. 

  

Índice de Atendimento à Demanda  

Taxas de congestionamento bruta e líquida  

Tempos médios de tramitação  

Índice de Conciliação  

Índices de realização de audiências nos Cejuscs ou no art. 
334 CPC  

Índices de casos remetidos à conciliação/mediação  

Tempos médios entre afetação/admissão e acórdãos nos 
IRDR e IAC  

Tempo médio entre TJ do precedente e TJ da ação em 
que a tese deveria ter sido aplicada  

Meta 1: Julgar mais   

Meta 2: Julgar os mais antigos  

Meta 3: Conciliar  

Meta 10: Baixar mais ações de conhecimento e de 
execução  

  

Processos internos 
que agilizam ações 
judiciais 
específicas  

Enfrentamento à corrupção e à 
improbidade administrativas  

Aprimoramento da gestão do acervo de 
ações relativas a benefícios 
previdenciários e assistenciais  

Aperfeiçoamento da gestão da justiça 
criminal  

Tempos médios de tramitação (improb. e PADs)  

Índice de prescrição  

Índice de julgamento de ações previdenciárias e 
assistenciais  

Taxa de encarceramento  

Tempo médio de tramitação das ações criminais  

Tempo médio das decisões em execução penal  

Tempo médio de julgamento de presos provisórios  

Meta 4: Julgar ações de improbidade administrativa  

Meta 5: Reduzir a taxa de congestionamento  

Meta 6: Julgar ações coletivas  

Meta 7: Baixar mais processos criminais  

Meta 8: Julgar ações penais trab. escravo, tráf. 
pessoas e expl. sexual  

Meta 12: Julgar ações ambientais  

  

Processos internos 
que modernizam a 
justiça federal  

Promoção da sustentabilidade  

Aperfeiçoamento da gestão administrativa 
e da governança judiciária  

7. Incentivar a inovação  

8. Promover a adoção de práticas 
sustentáveis nas iniciativas e nos processos 
de trabalho  

Índice de desempenho de sustentabilidade  

Desempenho no Prêmio CNJ de Qualidade nos eixos 
governança e informação  

Estágio em governança institucional  

Meta 9: Prevenção ou desjudicialização de ações 
voltadas aos ODS (Agenda 2030)  

Meta 11: Sustentabilidade  

  

 

Processos internos 
que dão suporte à 
prestação 
jurisdicional e 
levam à 
aprendizagem e ao 
crescimento 

  

Aperfeiçoamento da gestão de pessoas  

Aperfeiçoamento da gestão orçamentária 
e financeira  

Fortalecimento da Estratégia Nacional de 
TIC e de Proteção de Dados  

Fortalecimento da segurança e proteção 
institucional  

9. Fortalecer o clima organizacional e 
promover o bem-estar dos magistrados e 
servidores  

10-B. Aprimorar a estrutura organizacional 
da área administrativa 

  

Índice de capacitação de magistrados e de servidores  

Índice de absenteísmo-doença  

Percentual de participantes em ações de qualidade de 
vida no trabalho  

Índices de execução das dotações para projetos e para 
despesas discricionárias  

Índice de dotação para despesas obrigatórias  

Índice de governança de TI (iGovTIC-JUD)  

Percentual de casos eletrônicos sobre acervo total  

Meta 13: Instituir o plano de segurança institucional  

Meta 14: Julgar mais ações previdenciárias e 
assistenciais  

  

  

 


